PARECER Nº 542, DE 2003 

da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre a Moção nº 46, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe apela para o senhor Presidente da República e para o Congresso Nacional a fim de que seja estabelecido, na aprovação da Reforma da Previdência, a opção da aposentadoria para pessoas com mais de 70 anos, estabelecendo a aposentadoria compulsória com a idade de 75 anos.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele para o senhor Presidente da República, assim como para os membros do Congresso Nacional para que estabeleçam, por ocasião da aprovação da Reforma da Previdência, o limite de 75 anos para a aposentadoria compulsória, tendo em vista que a vida média dos brasileiros aumentou sensivelmente nos últimos anos, e que, atualmente, há um grande número de pessoas que mesmo após os 70 anos ainda permanece disposta e capaz de continuar trabalhando.

Do exame do assunto, concluímos que o apelo pretendido pelo autor encontra eco exatamente entre as pessoas que, hoje em dia, vêm-se obrigadas a aposentar-se compulsoriamente aos 70 anos, embora ainda se sintam capazes e aptas para continuar trabalhando.

Nesse sentido, nos parece que, com o aumento da expectativa de vida, e exatamente para buscar um maior equilíbrio financeiro no regime de previdência pública, seria conveniente convalidar a sugestão do autor.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 46, de 2003.

a)  VITOR  SAPIENZA - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2003

a) JOÃO CARAMEZ – Presidente
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